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ATA DA DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA MARINGÁ

PREVIDÊNCIA. Aos trinta e um dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, às 13h30min, reuniu-

se o Conselho de Administração da Maringá Previdência, ordinariamente, na sede da mesma, com a

presença dos membros: Douglas Galvão Vilardo (Presidente), Damaris Gonçalves Josepe; (Secretária),

Edson Paliari, Hermes Salgueiro da Silva, Marcia Fá=ma da Silva Giacomelli, Renata Dias de Souza Gomes,

Wenderson Pino Perez e Wilson Antonio Braz. Es=veram presentes, também, a Diretora Financeira e

Previdenciária, Maria Silvana Barbosa Frigo, o economista, Vitor Gomes Reginato, o Presidente do Comitê

de Inves=mentos, Edimar de Oliveira Camargo, bem como os membros do Comitê de Inves=mentos,

Elisangela da Silva Candil, José da Silva Neves, Leandro dos Santos Domingos e Ademir Aparecido

Antonelli. Iniciando os trabalhos, o Presidente agradeceu a presença de todos e colocou em discussão Item

1º - Comitê de Inves�mentos: a) Parecer nº 18/2023 - Comitê de Inves�mentos, referente proposta de

alocação do recurso superavitário do mês de julho, acompanhado do parecer técnico do economista,

para análise e aprovação. Segue a íntegra do referido parecer: “PARECER Nº: 18/2023 - Comitê de

Inves�mentos. PROCESSO Nº: 03.99.00000659/2023.97. INTERESSADO: Conselho de Administração da

MGAPREV. Ao Conselho de Administração para aprovação, Com base na análise das taxas de remuneração

dos 6tulos públicos em relação à meta atuarial estabelecida, o Comitê de Inves�mentos propõe: Aplicação

dos recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de julho, no montante aproximado

de R$ 7.300.000,00 (sete milhões e trezentos mil reais) em Títulos Públicos do Tesouro Nacional NTN-B, com

marcação na curva e vencimento em 2024. A proposta visa o�mizar o retorno sobre os inves�mentos no

curto prazo, aproveitando as taxas de remuneração atra�vas oferecidas pelos Títulos Públicos NTN-B,

cotados a 6,99% na presente data, buscando potencializar o resultado da carteira este ano e no exercício

seguinte. A decisão está de acordo com a Resolução CMN 4.963/2021 e os limites definidos na Polí�ca de

Inves�mentos. Maringá, 26 de julho de 2023.” O parecer do economista que acompanha o parecer do

comitê é favorável concluindo que: “Mostra-se racional a proposição do Comitê de Inves�mentos, emi�da no

Parecer nº 18/2023 – COMITÊ DE INVESTIMENTOS, para a Maringá Previdência, diante dos riscos, necessidades e

liquidez, o inves�mento em 6tulos públicos precificados na curva com vencimentos em 2024, dos recursos

superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de julho, no valor aproximado de R$ 7.300.000,00 (sete

milhões e trezentos mil reais), dado o obje�vo de maximizar os resultados a serem ob�dos neste exercício e no próximo,

de modo a superar a meta atuarial atualmente estabelecida, buscando recuperar as perdas financeiras experimentadas

nos exercícios anteriores, derivadas dos não a�ngimentos das metas.”  Após as considerações do Presidente do Comitê

de Inves=mentos, o Presidente do Conselho de Administração colocou em votação o Parecer nº 18/2023, o qual foi

aprovado por unanimidade. b) Apresentação do estudo de aderência do IBOVESPA à meta dos inves�mentos
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da Maringá Previdência nos úl�mos 15 anos, solicitado pelo conselheiro Edson. O Presidente do Comitê

de Inves=mentos fez a apresentação do referido estudo, que segue anexo ao processo. Os conselheiros

agradeceram e parabenizaram ao Presidente Comitê de Inves=mentos pelo importante estudo, que

comprova os erros e aponta o caminho correto a seguir. Item 2º - Informações sobre demanda do

Conselheiro Wenderson: a) CI referente ques�onamento da PROGE. O Presidente fez a leitura do

conteúdo dos encaminhamentos até a determinação de arquivamento feito pela Diretora Presidente e

entregou o documento ao conselheiro Wenderson, que fez o pedido, para os fins que entender

necessário. b) Processo de contratação de prestação de serviço de perícia médica. O Presidente entregou

o processo para o conselheiro Wenderson, para análise e eventuais encaminhamentos. Item 3º -

Informações sobre laudos emi�dos pelo médico perito e valor pago nos meses de maio e junho/23,

solicitado pela conselheira Renata. O Presidente fez a leitura do documento com as informações

solicitadas. A conselheira Renata registrou que atualmente está sendo pago pela Administração Municipal

menos que R$ 300,00 por laudo, enquanto que o perito da Maringá Previdência con=nua recebendo R$

6.174,68 mensais. Após considerações apresentadas pelos conselheiros e por representantes da autarquia,

o Conselho de Administração recomenda a não prorrogação do atual contrato, bem como nova

contratação, com pagamento por laudo. Item 4º - O<cio nº 275/2023 referente a irregularidade de

cer�ficações profissionais, para ciência. Os conselheiros se deram por cientes. Item 5º - Minuta corrigida

das alterações na Polí�ca de Inves�mentos 2023. Colocado em votação, as alterações constantes na

minuta foram aprovadas por unanimidade, com a recomendação de que seja juntada no CADPREV somente

o documento com as alterações devidamente aprovado por esse órgão colegiado. Item 6º - Parecer

referente ao Edital da Carteira Administrada, elaborado pela Comissão designada para elaboração do

mesmo. O Presidente fez a leitura do referido parecer, que opina pela não apreciação da minuta do Edital

para Credenciamento da Carteira Administrada encaminhada pela Diretora Presidente e o adiamento da

implantação da Carteira Administrada, visto que perdemos o “timing”, não sendo indicado esse =po de

contratação no atual momento. Colocado em votação, o parecer da comissão foi aprovado por

unanimidade. Item 7º - Assuntos gerais. a) O Presidente do Comitê de Inves=mentos informou que

apresentará na próxima reunião o estudo sobre a implantação de emprés=mos consignados. b) O Conselho

recomenda a par=cipação dos servidores Patrícia e Vitor, no 21º Congresso Previdenciário da APEPREV,

tendo em vista que os temas que serão tratados no referido congresso são per=nentes às respec=vas

atuações na autarquia.  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente ata

que, depois de lida e aprovada, segue devidamente assinada pelos presentes.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.x.
 

 

Documento assinado eletronicamente por Damaris Gonçalves Josepetti, Usuário Externo, em
31/07/2023, às 16:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Douglas Galvão Villardo, Presidente de Conselho, em
31/07/2023, às 16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Hermes Salgueiro da Silva, Membro de Conselho, em
31/07/2023, às 16:01, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.
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Documento assinado eletronicamente por Renata Dias de Souza Gomes, Membro de Conselho, em
31/07/2023, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wenderson Pino Perez, Membro de Conselho, em
31/07/2023, às 16:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edson Paliari, Membro de Conselho, em 31/07/2023, às
16:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Wilson Antonio Braz, Usuário Externo, em 31/07/2023, às
16:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 31/07/2023, às 16:07, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Membro do Comitê de Investimentos,
em 31/07/2023, às 16:08, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória
nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Marcia Fatima da Silva Giacomelli, Membro de Conselho,
em 31/07/2023, às 16:09, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória
nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê de
Investimentos, em 31/07/2023, às 16:21, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Vitor Gomes Reginato, Economista, em 01/08/2023, às
08:38, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de
agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Maria Silvana Barbosa Frigo, Diretor (a) de Gestão
Previdenciária e Financeira, em 01/08/2023, às 16:36, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de
7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2186981 e o
código CRC 856DD38E.

Referência: Processo nº 03.99.00000679/2023.42 SEI nº 2186981
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CONVOCAÇÃO 

Decreto Municipal nº 1.056/2009, artigos 10, 11 e 12 

DÉCIMA QUARTA REUNIÃO ORDINÁRIA – CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Data: 31/07/2023 

Início: 13h30 

Local: Sala de reuniões da Maringá Previdência 

 

O Presidente do Conselho de Administração convoca todos os membros para reunião ordinária, a 

tratar dos seguintes assuntos: 

 

Pauta: 

 

 

1) Comitê de Investimentos:  

a) Parecer nº 18/2023 - Comitê de Investimentos, referente proposta de alocação do 

recurso superavitário do mês de julho, acompanhado do parecer técnico do 

economista, para análise e aprovação.  

b) Apresentação do estudo de aderência do IBOVESPA à meta dos investimentos da 

Maringá Previdência nos últimos 15 anos, solicitado pelo conselheiro Edson. 

2) Informações sobre demanda do Conselheiro Wenderson: a) CI referente questionamento 

da PROGE. b) Processo de contratação de prestação de serviço de perícia médica. 

3) Informações sobre laudos emitidos pelo médico perito e valor pago nos meses de maio e 

junho/23, solicitado pela conselheira Renata. 

4) Ofício nº 275/2023 referente a irregularidade de certificações profissionais, para ciência. 

5) Minuta corrigida das alterações na Política de Investimentos 2023. 

6) Parecer referente ao Edital da Carteira Administrada, elaborado pela Comissão designada 

para elaboração do mesmo. 

7) Assuntos gerais. 

                                        _________________________          
                                            Douglas Galvão Vilardo 
                             Presidente do Conselho de Administração 
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PARECER Nº 18/2023 - COMITÊ DE INVESTIMENTOS
 
 

 
PARECER Nº: 18/2023 - Comitê de Investimentos

PROCESSO Nº: 03.99.00000659/2023.97

INTERESSADO: Conselho de Administração da MGAPREV
 
Ao Conselho de Administração para aprovação,
 
Com base na análise das taxas de remuneração dos títulos públicos em relação à meta atuarial
estabelecida, o Comitê de Investimentos propõe:
 
Aplicação dos recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de julho, no
montante aproximado de R$ 7.300.000,00 (sete milhões e trezentos mil reais) em Títulos
Públicos do Tesouro Nacional NTN-B, com marcação na curva e vencimento em 2024.
 
A proposta visa otimizar o retorno sobre os investimentos no curto prazo, aproveitando as taxas
de remuneração atrativas oferecidas pelos Títulos Públicos NTN-B, cotados a 6,99% na presente
data, buscando potencializar o resultado da carteira este ano e no exercício seguinte.
 
A decisão está de acordo com a Resolução CMN 4.963/2021 e os limites definidos na Política de
Investimentos.
 
 
 

Maringá, 26 de julho de 2023.
Documento assinado eletronicamente por Elisangela da Silva Candil, Secretário (a) do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2023, às 10:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por José da Silva Neves, Membro do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2023, às 10:25, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Leandro dos Santos Domingos, Membro do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2023, às 10:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.
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Documento assinado eletronicamente por Ademir Aparecido Antonelli, Membro do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2023, às 10:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

Documento assinado eletronicamente por Edimar de Oliveira Carvalho, Presidente do Comitê de
Investimentos, em 26/07/2023, às 10:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na
Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de
2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2161339 e
o código CRC 8E1CD0DD.

Referência: Processo nº 03.99.00000659/2023.97 SEI nº 2161339
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PARECER TÉCNICO
 

  
Processo nº 03.99.00000659/2023.97

 
  

PARECER Nº 02/2023
 
Prezados(as) Conselheiros(as),
 
No cenário doméstico, surgem movimentos que sinalizam para certa melhora e segurança
macroeconômica. Um deles decorre da agência de classificação de risco Fitch ter elevado a nota
de crédito do Brasil (rating soberano). A classificação subiu de "BB-" para "BB", tendo perspectiva
estável. No FOCUS publicado em 25/07/2023, se há quatro semanas estimava-se IPCA para
2023 em 5,06%, agora, passou para 4,90%. Para 2024, a tendência é a mesma: de 3,98% para
3,90%. Para 2025 e 2026 as expectativas de inflações caíram de 3,80% e 3,72%,
respectivamente, para 3,50%. Quanto à mediana da SELIC, houve alteração apenas para 2026,
reduzindo de 8,75% para 8,63%. Para o PIB, houve melhoras nas expectativas para 2025 e
2026, passando de 1,83% para 1,90% e de 1,92% para 2%, respectivamente.
Os ruídos no ambiente político, aparentemente, mostram-se esvaídos. As incertezas, em
especial, sobre a atual política monetária do Banco Central do Brasil, mostram estarem sendo
vencidas, embora ainda haja dificuldades na ancoragem das expectativas do mercado. Não
obstante, crescem as apostas de corte de 50pb, frente as de corte de 25pb., da SELIC já na
próxima reunião do COPOM, a ser realizada no dia 02 de agosto. Ainda assim, no curto prazo, tal
magnitude de taxa básica de juros desestimula os investimentos em economia real, consumo e,
em última análise, o crescimento significativo do PIB.
Pressupondo que a volatilidade nos mercados interno e externo, embora suavizada, porém, deva
se manter, não sendo possível desenhar um cenário claro, mostra-se ainda pouco atrativo a
exposição em renda variável e no mercado internacional, sendo, portanto, interessante o
investimento em títulos públicos.
Considerando que investimentos em títulos públicos são os que apresentam o menor risco,
sendo assim os mais seguros do país;
Considerando que, há meses, os títulos públicos apresentam rentabilidade acima da meta
atuarial estabelecida pela Política de Investimentos da Maringá Previdência, esta de 5,11% a.a.
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e, aquela, acima de 5,5% a.a., nos últimos calls;
Considerando a expectativa no médio e longo prazo de tendência de redução da SELIC, o que
diminuirá a atratividade de investimentos em renda fixa, inclusive dos títulos públicos;
Considerando que a Política de Investimentos da Maringá Previdência para 2023 atribui 60%
como estratégia alvo e 80% como limite superior em Títulos do Tesouro Nacional SELIC;
Considerando que atualmente a carteira apresenta aproximadamente 73% do seu patrimônio
alocado em Títulos Públicos, acima da estratégia alvo, porém, abaixo do limite superior, devendo,
aqui, ter especial atenção;
Mostra-se racional a proposição do Comitê de Investimentos, emitida no Parecer nº 18/2023 –
COMITÊ DE INVESTIMENTOS, para a Maringá Previdência, diante dos riscos, necessidades e
liquidez, o investimento em títulos públicos precificados na curva com vencimentos em 2024, dos
recursos superavitários do Fundo Previdenciário, referentes ao mês de julho, no valor
aproximado de R$ 7.300.000,00 (sete milhões e trezentos mil reais), dado o objetivo de
maximizar os resultados a serem obtidos neste exercício e no próximo, de modo a superar a
meta atuarial atualmente estabelecida, buscando recuperar as perdas financeiras
experimentadas nos exercícios anteriores, derivadas dos não atingimentos das metas.
 
Atenciosamente.
 

Documento assinado eletronicamente por Vitor Gomes Reginato, Economista, em 28/07/2023, às
08:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº 2200-2, de 24
de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2175680 e
o código CRC F31BDB1F.

Referência: Processo nº 03.99.00000659/2023.97 SEI nº 2175680
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ADERÊNCIA DO IBOVESPA À META DO RPPS (Maringá Previdência)

Esse estudo teve como início o ano de 2008 para coincidir com o ano de promulgação da Lei nº 749/2008, 

qual reestruturou a Maringá Previdência e criou o Fundo Previdenciário com a segregação das massas.

O IBOVESPA (IBOV) é o principal índice de ações do mercado brasileiro, com início em 1968, formado por uma 

média ponderada das principais empresas listada na bolsa de valores brasileira, conforme critérios técnicos, 

sendo um guia para os investidores e visado como benchmark pela maioria dos fundo de ações.
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ANÁLISE IBOV 2008-2023(junho)
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IBOV IPCA META ATUAL (IPCA+5,11%)

ANO PONTOS Variação ▲ ACUMULADA ANO IPCA ANUAL IPCA ACUMULADA ANO IPCA+5,11% META ACUMULADA

2007 63.886,10 2007 2007

2008 37.550,31 -41,22% -41,22% 2008 5,90% 5,90% 2008 11,31% 11,31%

2009 68.588,41 82,66% 7,36% 2009 4,31% 10,46% 2009 9,64% 22,04%

2010 69.304,81 1,04% 8,48% 2010 5,91% 16,99% 2010 11,32% 35,86%

2011 56.754,08 -18,11% -11,16% 2011 6,50% 24,60% 2011 11,94% 52,08%

2012 60.952,08 7,40% -4,59% 2012 5,84% 31,87% 2012 11,25% 69,19%

2013 51.507,16 -15,50% -19,38% 2013 5,91% 39,67% 2013 11,32% 88,35%

2014 50.007,41 -2,91% -21,72% 2014 6,41% 48,62% 2014 11,85% 110,66%

2015 43.349,96 -13,31% -32,14% 2015 10,67% 64,48% 2015 16,33% 145,05%

2016 60.227,29 38,93% -5,73% 2016 6,29% 74,82% 2016 11,72% 173,78%

2017 76.402,08 26,86% 19,59% 2017 2,95% 79,98% 2017 8,21% 196,26%

2018 87.887,27 15,03% 37,57% 2018 3,75% 86,73% 2018 9,05% 223,07%

2019 115.645,34 31,58% 81,02% 2019 4,31% 94,78% 2019 9,64% 254,22%

2020 120.149,85 3,90% 88,07% 2020 4,52% 103,58% 2020 9,86% 289,15%

2021 104.882,44 -12,71% 64,17% 2021 10,06% 124,06% 2021 15,68% 350,18%

2022 109.734,00 4,63% 71,77% 2022 5,79% 137,04% 2022 11,20% 400,58%

jun/23 118.087,00 7,61% 84,84% jun/23 3,16% 144,53% jun/23 5,42% 427,71%

IBOV x IPCA x META

No acumulado entre 2008-jun/2023 a evolução do índice IBOVESPA conseguiu atingir apenas 
58% da Inflação (IPCA) do mesmo período.

Não entregando 20% da Meta Atual.
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COMPARATIVO ACUMULADO

Se em 01/01/2008 investisse R$ 1.000.000,00 até 30/06/2023 teria um rendimento:
Ativo atrelado ao Ibovespa: R$ 848.400,00

Ativo atrelado a Inflação (IPCA): R$ 1.445.300,00
Ativo atrelado a Meta Atual: R$ 4.277.100,00
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IBOV x IPCA

ANO IBOV ANUAL IPCA ANUAL IBOV > IPCA

2008 -41,22% 5,90%

2009 82,66% 4,31%

2010 1,04% 5,91%

2011 -18,11% 6,50%

2012 7,40% 5,84%

2013 -15,50% 5,91%

2014 -2,91% 6,41%

2015 -13,31% 10,67%

2016 38,93% 6,29%

2017 26,86% 2,95%

2018 15,03% 3,75%

2019 31,58% 4,31%

2020 3,90% 4,52%

2021 -12,71% 10,06%

2022 4,63% 5,79%

jun/23 7,61% 3,16%

-60,00%

-40,00%

-20,00%

0,00%

20,00%

40,00%

60,00%

80,00%

100,00%

IBOV ANUAL IPCA ANUAL

Entre o período de 2008 e 2022 o IBOVESPA superou a Inflação (IPCA) em 6 anos (40%), enquanto a Inflação foi 
superior em 9 anos (60%). Além disso, IBOVESPA amargou 6 anos de rendimentos negativos (40%).

 
Em comparação com Meta Atual, o IBOVESPA superou em 5 exercícios (33%) e foi inferior em 10 (67%).

Não considerado 2023 devido a sua parcialidade. Até 06/23 IBOV superior ao IPCA.
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CONVERSÃO IPCA e META em PONTOS
ANO PONTOS(IBOV) PONTOS(IPCA) PONTOS(IPCA+5,11%)

01/01/08 63.886,10 63.886,10 63.886,10

2008 37.550,31 67.655,38 71.112,57

2009 68.588,41 70.571,33 77.967,99

2010 69.304,81 74.742,09 86.795,53

2011 56.754,08 79.600,33 97.160,78

2012 60.952,08 84.248,99 108.089,84

2013 51.507,16 89.228,10 120.327,77

2014 50.007,41 94.947,62 134.583,67

2015 43.349,96 105.078,54 156.554,77

2016 60.227,29 111.687,98 174.905,21

2017 76.402,08 114.982,77 189.266,23

2018 87.887,27 119.294,62 206.397,90

2019 115.645,34 124.436,22 226.295,15

2020 120.149,85 130.060,74 248.610,05

2021 104.882,44 143.144,85 287.602,22

2022 109.734,00 151.432,94 319.801,79

jun/23 118.087,00 156.218,22 337.135,04

Para o IBOVESPA se equiparar a Inflação no Período em 30/06/2023 deveria estar com 
156.218 pontos.

Enquanto para superar a meta, deveria apreciar 337.135 pontos
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IBOV IPCA META ATUAL (IPCA+5,11%)

ANO PONTOS Variação
▲ 

ACUMULADA
ANO

IPCA 
ANUAL

IPCA 
ACUMULADA

ANO IPCA+5,11%
META 

ACUMULADA

2017 76.402,08 2017 2017

2018 87.887,27 15,03% 15,03% 2018 3,75% 3,75% 2018 9,05% 9,05%

2019 115.645,34 31,58% 51,36% 2019 4,31% 8,22% 2019 9,64% 19,56%

2020 120.149,85 3,90% 57,26% 2020 4,52% 13,11% 2020 9,86% 31,35%

2021 104.882,44 -12,71% 37,28% 2021 10,06% 24,49% 2021 15,68% 51,96%

2022 109.734,00 4,63% 43,63% 2022 5,79% 31,70% 2022 11,20% 68,97%

jun/23 118.087,00 7,61% 54,56% jun/23 3,16% 35,86% jun/23 5,42% 78,13%

54,56%

35,86%

78,13%

0,00%

50,00%

100,00%

01/01/2018 2018 2019 2020 2021 2022 jun/23

IBOV ACUMULADO IPCA ACUMULADO IPCA+5,11% ACUMULADO

ANO IBOV ANUAL IPCA ANUAL IBOV > IPCA

2018 15,03% 3,75%

2019 31,58% 4,31%

2020 3,90% 4,52%

2021 -12,71% 10,06%

2022 4,63% 5,79%

jun/23 7,61% 3,16%

2018-jun/2023
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
    CI On-Line http://intranet.maringa.pr.gov.br     

ORIGEM:
NABIL HELIO BEURON
(GRUPO DOS PROCURADORES)

DESTINO:
PEDRO JUNQUEIRA VALIAS MEIRA
(GRUPO DOS PROCURADORES)

LOCAL ATUAL :
NABIL HELIO BEURON
(GRUPO DOS PROCURADORES)

CI-Nº
2021016649

DATA
16/02/2021 10:31

ASSUNTO: contribuição previdenciária

Venho solicitar os bons préstimos de vossa senhoria e apresentar uma situação que me causa certa preocupação.
Uma das partes componentes da remuneração dos Procuradores Municipais é a dita gratificação por desempenho.
Sobre a natureza da gratificação de produtividade e desempenho, temos na Emenda Constitucional nº 103/2019, em verdadeira
interpretação autêntica, apresentou os seguintes conceitos:

“Art. 4º(...)
(...)
§ 8º Considera-se remuneração do servidor público no cargo efetivo, para fins de cálculo dos proventos de aposentadoria com
fundamento no disposto no inciso I do § 6º ou no inciso I do § 2º do art. 20, o valor constituído pelo subsídio, pelo vencimento e
pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de caráter individual e das
vantagens pessoais permanentes, observados os seguintes critérios:
(...)
II - se as vantagens pecuniárias permanentes forem variáveis por estarem vinculadas a indicadores de desempenho,
produtividade ou situação similar, o valor dessas vantagens integrará o cálculo da remuneração do servidor público no cargo
efetivo mediante a aplicação, sobre o valor atual de referência das vantagens pecuniárias permanentes variáveis, da média
aritmética simples do indicador, proporcional ao número de anos completos de recebimento e de respectiva contribuição,
contínuos ou intercalados, em relação ao tempo total exigido para a aposentadoria ou, se inferior, ao tempo total de percepção da
vantagem.
Ao que parece, desde a vigência da Emenda Constitucional nº 103/2019, haveria de se cobrar contribuição previdenciária sobre a
parcela em comento.
Me preocupa que a não retenção de tais valores possa resultar em futuras ações judiciais.
Fico à disposição para maiores informações.

CIENTE: LUIZ FERNANDO BOLDO DO NASCIMENTO   Moderado em 16/02/2021 10:34

NABIL HELIO BEURON
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 05/04/2021 - 13:06

A/C

NABIL HELIO BEURON
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 05/04/2021 - 13:06

A/C

NABIL HELIO BEURON
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 07/04/2021 - 11:28

Sr. Diretor,

Para análise e encaminhamento que se fizerem necessários.

RODOLFO VASSOLER DA SILVA
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:
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Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 09/04/2021 - 09:50

Ao Procurador-Geral, para conhecimento da situação reportada pelo NAP, sobre o caráter permanente atribuído pela CF à GPD, e
as possíveis implicações sobre o seu não recolhimento previdenciário

LUIZ FERNANDO BOLDO DO NASCIMENTO
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 12/04/2021 - 14:27

Boa tarde.

Quanto ao caráter da verba de produtividade, se é permanente ou não, ao que parece, e se a memória não me falhar, é objeto de
ação popular, não exatamente quanto ao presente tema, mas guarda relação quanto a sua natureza.

Assim, favor informar se a premissa supra guarda relação com o tema.

DOUGLAS GALVAO VILARDO
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico: douglasvilardo@maringa.pr.gov.br

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 12/04/2021 - 16:08

Gentileza informar o solicitado

LUIZ FERNANDO BOLDO DO NASCIMENTO
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 03/05/2021 - 09:33

Bom dia.
De meu conhecimento temos os autos de nº 0004679-39.2020.8.16.0190 (Ação Popular), a qual discute a ausência de cálculo
atuarial quando do envio do projeto de lei.
Há a necessidade de se verificar tal incidência sob risco de se criar um passivo aos cofres públicos.

NABIL HELIO BEURON
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 19/08/2021 - 15:03

Devolvo, com as informações solicitadas

LUIZ FERNANDO BOLDO DO NASCIMENTO
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 23/08/2021 - 16:31

Boa tarde.

Encaminho o presente expediente para análise, por refletir, diretamente, no Regime Próprio de Previdência dessa municipalidade.

Anexo Item 2 (2187591)         SEI 03.99.00000679/2023.42 / pg. 17



OBS: Estamos a disposição para designação de reunião.

DOUGLAS GALVAO VILARDO
GRUPO DOS PROCURADORES
Endereço eletrônico: douglasvilardo@maringa.pr.gov.br

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 25/01/2022 - 18:06

Boa tarde Nabil,

Informo que a LC 1.304/2022, definiu as verbas que incidem contribuição previdenciária, de acordo com as informações
repassadas pela SEGEP e conforme o cadastro de verbas no TCE.
A gratificação de produtividade e desempenho não incide previdência, por ser verba transitória.

Att.

CINTHIA SOARES AMBONI
GSECS - GRUPO DOS SECRETÁRIOS
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MARINGÁ
    CI On-Line http://intranet.maringa.pr.gov.br     

ORIGEM:
JOSÉ DA SILVA NEVES
(MARINGÁ PREVIDÊNCIA -
Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de Maringá)

DESTINO:
WENDERSON PINO PEREZ
(SEGEP - SECRETARIA MUNICIPAL
DE GESTAO DE PESSOAS)

LOCAL ATUAL :
JOSÉ DA SILVA NEVES
(MARINGÁ PREVIDÊNCIA -
Previdência dos Servidores Públicos
Municipais de Maringá)

CI-Nº
2021108012

DATA
12/11/2021 14:47

ASSUNTO: Gratificação de Produtividade e Desempenho

Boa tarde, solicito a gentileza de Vossa Senhoria de nos informar com urgência, como está cadastrado no Tribunal de Contas do
Estado do Paraná (sistema SIAP) a verba GRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE E DESEMPENHO que consta no artigo 75, inciso X
da LC 239/98, se é PERMANENTE ou TRANSITÓRIA e se incide ou não contribuição previdenciária. Solicito ainda que envie anexo
o print de como a referida verba esta cadastrada no Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

CIENTE: CINTHIA SOARES AMBONI   Moderado em 12/11/2021 16:14

JOSÉ DA SILVA NEVES
MARINGÁ PREVIDÊNCIA - Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Maringá
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 12/11/2021 - 16:24

Boa tarde, tudo bem?

Prezada Gestora, encaminho para análise e providências.

Atenciosamente,

WENDERSON PINO PEREZ
SEGEP - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
Endereço eletrônico: wendersonperez@maringa.pr.gov.br

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 18/11/2021 - 13:36

Boa tarde,

Segue anexo o print da tela do SIAP - módulo Cadastro de Verbas com os eventos referentes a Gratificação de Produtividade e
Desempenho. São eles:107,207,427,441 e 1038.

Informo que tais verbas são TRANSITÓRIAS pois não incorporam para fins de Aposentadoria.

Atenciosamente.

CASSIA BARBOSA DOS SANTOS
SEGEP - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 22/11/2021 - 08:03

Bom dia, Cinthia, essa é a resposta que veio do DRH/PMM

JOSÉ DA SILVA NEVES
MARINGÁ PREVIDÊNCIA - Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Maringá
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 22/11/2021 - 09:50

Bom dia, favor anexar o print da tela do SIAP, precisamos da informação com urgência.
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Att.

CINTHIA SOARES AMBONI
GSECS - GRUPO DOS SECRETÁRIOS
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 22/11/2021 - 16:17

Boa tarde,

Segue anexo print das telas conforme solicitado.

Atenciosamente

CASSIA BARBOSA DOS SANTOS
SEGEP - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTAO DE PESSOAS
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 22/11/2021 - 17:32

Boa tarde, a Prefeitura encaminhou o print

JOSÉ DA SILVA NEVES
MARINGÁ PREVIDÊNCIA - Previdência dos Servidores Públicos Municipais de Maringá
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)

DESPACHO - 16/03/2022 - 12:25

Bom dia, segue para arquivo.

Att.

CINTHIA SOARES AMBONI
GSECS - GRUPO DOS SECRETÁRIOS
Endereço eletrônico:

Esta mensagem é oficial, conforme Decreto Municipal 291/2004 de 01 de março de 2004. Tem caráter confidencial e seu
conteúdo, incluindo seus anexos, tem caráter institucional e é restrito ao(s) seu(s) destinatário(s)
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MARINGÁ PREVIDÊNCIA
Presidência da MGAPREV

Diretoria de Gestão Previdenciária e Financeira da MGAPREV
Av. Carneiro Leão, 135, Galeria do Edifício Europa - Bairro Zona 01, Maringá/PR

CEP 87013-932, Telefone: (44) 3220-7726 - www.maringaprevidencia.com.br
 
Ofício nº 275/2023 - MGAPREV
 
 

Maringá, 28 de julho de 2023.
 
 
Ao Sr.
DOUGLAS GALVÃO VILARDO
Presidente do Conselho de Administração da Maringá Previdência
Maringá - PR
 
 
 
Assunto: Certificação profissional para membros do Conselho de Administração.
Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº
03.31.00000670/2023.09.

 
 

Prezado,
 
De acordo com o Despacho (SEI nº 2163280), do Controle Interno do RPPS, informo que as
seguintes situações foram verificadas:
 
I - A certificação do conselheiro Wenderson Pino Peres, CPA-10, apresenta vencimento em
20/06/2023.
 
II - A certificação do conselheiro Wilson Antonio Braz, CGRPPS, não consta na relação de
profissionais CGRPPS, provavelmente por falta de renovação anual.
 
Informo que ambos foram notificados e intimados a apresentarem nova certificação válida ou
informar se há providências em andamento para regularizar essa situação, uma vez que a
certificação é requisito previsto na Lei Complementar nº 749/2008 para exercer o mandato de
conselheiro.
 
 
Atenciosamente,
 
 

 
Cinthia Soares Amboni

Diretora-Presidente
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Documento assinado eletronicamente por Cinthia Soares Amboni, Diretor (a)-Presidente, em
28/07/2023, às 11:26, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento na Medida Provisória nº
2200-2, de 24 de agosto de 2001 e Decreto Municipal nº 871, de 7 de julho de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.maringa.pr.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 2176688 e
o código CRC 627F704D.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 03.31.00000670/2023.09 SEI nº 2176688
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1 INTRODUÇÃO 

 
Atendendo à Resolução do Conselho Monetário Nacional - CMN nº 4.963, de 25 de novembro de 2021, 

(doravante denominada simplesmente "Resolução CMN nº 4.963/2021"), o Comitê de Investimentos da 

MARINGÁ PREVIDÊNCIA - PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICO MUNICIPAIS DE MARINGÁ, 

apresenta a atualização da Política de Investimentos para o exercício de 2023, devidamente analisada e 

aprovada por seu órgão superior de deliberação. 

 

2 OS ITENS 8.1, 8.2 E 8.3 PASSAM A VIGORAR COM A SEGUINTE REDAÇÃO: 

 
 

8.1 SEGMENTO DE RENDA FIXA (...) 

 
 

8.1.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 
8.1.1.1 FUNDOS 100% TÍTULOS PÚBLICOS (INCISOS I, b, E I, c) 

 

 
a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 95% do 

seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimento, bem como os índices de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial, em até 70% dos recursos investidos, quando a 

rentabilidade acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada 

em 6 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

 

 
8.1.2 FUNDOS DE RENDA FIXA – GERAL (INCISOS III, a E III, b) 

 
 

a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 95% do 

seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial, em até 70% dos recursos investidos, quando a rentabilidade 
acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência. 

d) Poderá ocorrer o desinvestimento total dos recursos investidos, quando a rentabilidade acumulada em 
6 meses consecutivos for inferior a 95% do seu índice de referência 

 

 
8.2 SEGMENTO DE RENDA VARIÁVEL, INVESTIMENTOS ESTRUTURADOS E FUNDOS DE 

INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS (...) 

 

8.2.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 
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a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 100% 

do seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos recursos investidos, quando a rentabilidade 

acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a meta atuarial do RPPS estabelecida para o 

exercício, podendo ter sua posição reduzida em até 70%. Se a rentabilidade persistir abaixo do 

indicador, por 6 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado. 

 

 
8.3 SEGMENTO DE INVESTIMENTOS NO EXTERIOR (...) 

 
 

8.3.1 CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESINVESTIMENTO 

 
a) Para novas alocações, a performance mínima em 12 meses, deverá ser igual ou superior a 100% 

do seu índice de referência; 

b) No processo de seleção de fundos de investimentos, que tenham a mesma classificação de ativo e 

mesmo benchmark, poderá ser utilizado como critério de escolha o valor cobrado de taxa de 

administração do fundo de investimentos, bem como índice de Sharpe e VAR; 

c) Poderá ocorrer o desinvestimento parcial dos recursos investidos, quando a rentabilidade 

acumulada em 3 meses consecutivos for inferior a meta atuarial do RPPS estabelecida para o 

exercício, podendo ter sua posição reduzida em até 70%. Se a rentabilidade persistir abaixo do 

indicador, por 6 meses consecutivos, todo o recurso poderá ser resgatado. 

 
 
 
8.4 DISPOSIÇÕES GERAIS DE CRITÉRIOS DE INVESTIMENTO E DESISVENTIMENTO 

 
8.4.1 O desinvestimento deverá ser realizado de maneira prudente, buscando sempre um valor de cota 
superior à média investida. No entanto, dado as mudanças no cenário macroeconômico, conjuntural, político, 
global, entre outros, com o objetivo de evitar ou amenizar possíveis perdas, o desinvestimento de um ativo 
com cota inferior à cota de aplicação poderá ser realizado, desde que essa decisão seja devidamente 
fundamentada, levando em consideração a aplicação em investimento alternativo, com perspectiva de maior 
rentabilidade e/ou menor risco. 

 
8.4.2 As regras de investimentos e desinvestimentos poderão ser flexibilizadas nos seguintes casos: quando 
houver poucos produtos semelhantes entre as instituições que atendem a Resolução CMN 4.936/2021; 
quando os recursos forem caracterizados como de curto prazo; quando os recursos forem referentes ao 
custeio administrativo, pagamento de benefícios previdenciários ou ainda aos ativos geridos por carteira 
administrada. 

 
 

Este documento deverá ser assinado: 

a) pelo representante do ente federativo; 

b) pelo representante da unidade gestora do RPPS; 

c) pelos responsáveis pela elaboração, aprovação e execução desta Política de Investimentos em 

atendimento ao art. 91 da Portaria MTP n° 1.467, de 02 de junho de 2022. 

 

Representante do ente federativo: Ulisses de Jesus Maia Kotsifas 

Representante da unidade gestora do RPPS: Cinthia Soares Amboni 
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Gestor dos recursos: Maria Silvana Barbosa Frigo 

 
Presidente do Conselho de Administração: Douglas Galvão Vilardo 

Presidente do Comitê de Investimentos: Edimar de Oliveira Carvalho 

Membros: 

Ademir Aparecido Antonelli 

Elisangela da Silva Candil 

José da Silva Neves 

Leandro dos Santos Domingos 
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